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O presente estudo tem como tema central a análise do tratamento diferenciado entre 
os credores sujeitos à recuperação judicial, disciplinada pela Lei 11.101/2005. A 
necessidade de tratar credores de forma igualitária encontra-se prevista no princípio 
clássico do direito concursal chamado par condicio creditorum. Assim, busca-se 
analisar a aplicabilidade desse princípio na recuperação judicial, bem como os 
elementos que permitam uma compreensão do instituto a fim de construir uma base 
teórica, problematizar a funcionalidade da Lei através do exame da jurisprudência e 
doutrina e estabelecer critérios. A relevância do tema justifica-se em razão da 
matéria ser controvertida e de grande aplicação prática pela existência de 
diferenciação de tratamento entre credores na maioria das recuperações judiciais. 
Para tanto, no primeiro capítulo, analisa-se os conceitos básicos e origens para 
estudo da par condicio creditorum e o contexto dos princípios que norteiam o direito 
concursal. No segundo capítulo é abordada a importância da jurisprudência e dos 
credores na construção da recuperação judicial, destacando a problemática 
existente nas classes de credores originalmente previstas na legislação e a natureza 
jurídica do plano de recuperação judicial. No terceiro capítulo são analisados os 
principais casos em que ocorre o tratamento diferenciado entre credores na 
recuperação judicial, como a criação de subclasses, a existência de credor 
estratégico ou colaborativo que financie a empresa devedora e a consolidação 
substantiva de grupos societários, objetivando estabelecer critérios. Finalmente, no 
quarto capítulo discute-se a soberania da assembleia-geral de credores, o papel do 
juiz na homologação do plano de recuperação judicial e as hipóteses de controle de 
legalidade pelo judiciário. Ao final, são expostas as conclusões sobre a pesquisa. 
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The present study has as its central theme the analysis of the unfair discrimination 
among creditors subject to reorganization, disciplined by Law 11.101/2005. The need 
to treat creditors in an egalitarian manner is provided for in the classic principle of 
bankruptcy law called par condicio creditorum. Thus, the study seeks to analyze the 
applicability of this principle in reorganization, as well as the elements that allow an 
understanding of the institute in order to build a theoretical basis, problematize the 
functionality of the Law through the examination of jurisprudence and doctrine and 
establish criteria. The relevance of the topic is justified because the matter is 
controversial and of great practical application by the existence of different treatment 
between creditors in most reorganization process. To do so, the first chapter 
analyzes the basic concepts and origins for the study of par condicio creditorum and 
the context of the principles that guide bankruptcy law. The second chapter deals 
with the importance of jurisprudence and creditors in the construction of the 
reorganization process, highlighting the problems existing in the classes of claims 
originally foreseen in the legislation and the legal nature of the plan of reorganization. 
The third chapter analyzes the main cases in which unfair discrimination occurs 
between creditors in reorganization process, such as the creation of subclasses, the 
existence of essential venders that finances the debtor company and the substantive 
consolidation of corporate groups, aiming to establish criteria. Finally, the fourth 
chapter discusses the sovereignty of the general assembly of creditors, the role of 
the judge in the confirmation of the reorganization plan and the hypotheses of legality 
control by the judiciary. At the end, the conclusions about the research are 
presented. 
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Essa dissertação é uma pesquisa sobre a aplicação da par condicio 
creditorum1 na recuperação judicial no que se refere à (im)possibilidade de 
tratamento diferenciado entre os credores no plano de recuperação judicial 
apresentado pelo devedor. 
No presente estudo, pretende-se estabelecer as bases teóricas para o 
entendimento dos pontos controversos da legislação, especialmente atinente às 
principais práticas de tratamento diferenciado entre os credores sujeitos à 
recuperação judicial. 
A Lei 11.101/2005 substituiu o Decreto-Lei 7.661/1945 que disciplinava a 
Falência e a Concordata. A extinção da concordata e a criação da recuperação 
judicial da empresa possibilitou uma maior participação dos credores, a qual não 
existia na legislação anterior. Sendo a par condicio creditorum um dos princípios 
clássicos basilares do direito falimentar, consistindo, basicamente, segundo o 
conceito clássico, no tratamento igualitário dos credores, necessário pesquisar se o 
referido princípio também se aplica à nova sistemática da recuperação judicial e, 
caso positivo, de que forma a prática recuperacional o incorporou. 
Com o advento da Lei 11.101/2005 surgiu uma nova situação não conhecida 
na legislação anterior. Durante o Decreto-Lei 7.661/1945 somente os credores 
quirografários estavam sujeitos à concordata, inexistindo discussão quanto ao 
tratamento paritário entre classes ou entre integrantes de uma mesma classe, pois a 
concordata possuía regras predefinidas para o pagamento dos credores.2 
                                                           
1
 Encontra-se divergência na doutrina e na jurisprudência quanto à exata grafia da expressão “par 
condicio creditorum”, escrita também como “par conditio creditorum” ou “pars conditio creditorum”. 
Explica-se que o termo trata-se de uma formulação própria do direito romano originando-se do latim 
clássico. Ainda, destaca-se que tal entendimento é majoritário na doutrina (vide os clássicos J. X. 
Carvalho de Mendonça, Salvatore Satta, Rubens Requião, Trajano de Miranda Valverde e a doutrina 
moderna de Paulo Campos Salles de Toledo, Sheila Christina Neder Cerezetti, Fábio Ulhoa Coelho, 
Manoel Justino Bezerra Filho, Ricardo Negrão, entre outros utilizados como fontes neste estudo, bem 
como os enunciados aprovados nas Jornadas de Direito Comercial do Conselho de Justiça Federal), 
assim, adota-se na presente pesquisa a grafia “par condicio creditorum”. 
2 O revogado Decreto-Lei 7.661/1945 que previa o pagamento dos credores da seguinte forma:  
“Da concordata preventiva 
Art. 156. O devedor pode evitar a declaração da falência, requerendo ao juiz que seria competente 
para decretá-la, lhe seja concedida concordata preventiva. 
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Antes da Lei 11.101/2005 o direito brasileiro conhecia a aplicação da par 
condicio creditorum apenas no âmbito liquidatório. Na falência, há ordem expressa 
de classificação dos credores para pagamento em que se permitem os primeiros 
pagamentos aos integrantes das classes consideradas mais privilegiadas, em uma 
sucessão até o esgotamento do montante disponibilizado após a realização do ativo 
arrecadado. Essa dinâmica permanece na Lei 11.101/2005 e é universalmente 
adotada. 
A diferença no trato da questão verifica-se em razão da falência ser uma 
execução concursal possuindo regras claras sobre a satisfação do passivo, já o 
instituto da recuperação judicial objetiva criar condições para ampla negociação 
entre devedor e seus credores, em que a classificação dos credores serve apenas 
como critério de reunião de interesses para deliberação em assembleia. 
O sistema atual de recuperação judicial difere dos modelos até então 
existentes no direito pátrio, não apenas por sua finalidade de preservar as 
empresas, mas também por representar uma substancial modificação no papel dos 
credores e do judiciário. 
Dessa forma, a presente pesquisa pretende analisar os fundamentos e critérios 
utilizados para o tratamento diferenciado entre os credores sujeitos à recuperação 
judicial. 
Ressalta-se que o estudo, embora faça menção às legislações de outros 
países, não se trata de um trabalho de direito comparado. Também não faz parte 
deste trabalho uma abordagem sobre abuso do direito de voto do credor e os 
                                                                                                                                                                                     
§ 1° O devedor, no seu pedido, deve oferecer aos credores quirografários, por saldo de seus créditos, 
o pagamento mínimo de: 
I - 40%, se fôr à vista; 
II - 60%, se fôr a prazo, o qual não poderá exceder de dois anos, devendo ser pagos pelo menos dois 
quintos no primeiro ano. 
I - 50%, se fôr à vista; 
II - 60%, 75%, 90% ou 100%, se a prazo, respectivamente, de 6 (seis), 12 (doze), 18 (dezoito), ou 24 
(vinte e quatro) meses, devendo ser pagos, pelo menos, 2/5 (dois quintos) no primeiro ano, nas duas 
últimas hipóteses 
(...) 
Da concordata suspensiva 
Art. 177. O falido pode obter, observadas as disposições dos artigos 111 a 113, a suspensão da 
falência, requerendo ao juiz lhe seja concedida concordata suspensiva. 
Parágrafo único. O devedor, no seu pedido, deve oferecer aos credores quirografários, por saldo de 
seus créditos, o pagamento mínimo de: 
I - 35%, se fôr a vista; 
II - 50%, se fôr a prazo, o qual não poderá exceder de dois anos, devendo ser pagos pelo menos dois 
quintos no primeiro ano.” BRASIL. Decreto-Lei nº 7.661, de 21 de junho de 1945. Lei de Falências. 
Diário Oficial da União, 31 jul. 1945. 
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créditos não sujeitos à recuperação judicial, bem como do tratamento dos credores 
na recuperação extrajudicial, limitando-se à pesquisa ao tratamento dos credores 
sujeitos ao processo de recuperação judicial. 
Em que pese a par condicio creditorum tenha resistido ao longo do tempo e se 
perpetuado na doutrina e jurisprudência como justificação e o propósito do direito 
concursal, são raras as vozes que se preocupam em explicar as suas razões e seus 
alcances. 
Igualmente, evidente a importância do estudo de um princípio para que se 
compreenda o sistema jurídico como um todo. A par condicio creditorum está na 
própria essência do direito falimentar, estruturando o direito concursal, havendo no 
tratamento paritário dos credores o conceito fundamental que informa todo o sistema 
normativo que o regula.  
A aplicação da Lei 11.101/2005 é completamente diferente comparado ao que 
consta expressamente previsto na legislação, sendo construída pela jurisprudência 
que tem interpretado com certa flexibilidade à rigidez pensada pelos legisladores e 
se utilizado dos princípios norteadores para solucionar as lacunas e não inviabilizar 
o instituto da recuperação judicial. 
A Lei é aberta a utilização dos princípios; porém, pouco se atenta em estruturar 
adequadamente a negociação entre credores e devedor, principal aspecto de um 
sistema de solução consensual. 
Assim, necessário analisar as divergências doutrinárias e jurisprudenciais 
relacionadas ao alcance e à autonomia de determinadas deliberações ocorridas no 
âmbito das recuperações judiciais, mais propriamente aquelas relacionadas ao 
tratamento diferenciado entre os credores no plano de recuperação judicial. 
Ainda, recém completados onze anos de vigência da nova Lei, verifica-se a 
existência de inúmeras lacunas quanto ao instituto da recuperação judicial que estão 
sendo sanadas diariamente pela jurisprudência dos Tribunais pátrios, aliás, recém 
estão chegando as matérias ao conhecimento do Superior Tribunal de Justiça. 
Destaca-se que, até o presente momento, não há clareza na doutrina e na 
jurisprudência sobre o que um plano de recuperação judicial pode ou não propor. 
Na análise da Lei 11.101/2005, percebe-se que não há exigência expressa de 
que o plano de recuperação judicial apresentado preveja tratamento igualitário aos 
integrantes de uma mesma classe de credores, salvo na hipótese em que a maioria 
não for atingida. No art. 58 da Lei consta expressamente no §2º que “a recuperação 
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judicial somente poderá ser concedida com base no §1º deste artigo se o plano não 
implicar tratamento diferenciado entre os credores da classe que o houver rejeitado”, 
ademais, há proibição expressa de favorecimento a credores na recuperação judicial 
e na falência sob pena de crime.3 Dessa forma, questiona-se se pode ser conferido 
tratamento diferenciado entre os credores pertencentes à mesma classe na 
recuperação judicial. 
Logo, merece destaque a problemática quanto à possibilidade de tratamento 
diferenciado entre os credores quando da elaboração do plano de recuperação 
judicial e categorização dos créditos através da criação de subclasses. A questão 
não é simples e a relevância do tema também se justifica através da divergência 
identificada na doutrina e na jurisprudência.  
Serão utilizados os métodos de procedimento histórico e funcionalista. Para ser 
analisada a origem do princípio da par condicio creditorum e suas implicações 
quanto à Lei 11.101/2005, será utilizado o método histórico, abrangendo, inclusive, 
os princípios constitucionais e a análise das legislações concursais anteriores. Para 
ser entendido sua aplicabilidade no contexto jurídico brasileiro, verificando como o 
tratamento diferenciado entre credores na recuperação judicial está refletindo nos 
Tribunais de todo o país, utiliza-se o método funcionalista. 
A pesquisa se desenvolve a partir do exame da documentação indireta em 
fontes primárias, ou seja, considerando a legislação vigente, bem como por meio de 
fontes secundárias, tais como a doutrina e a jurisprudência. Assim, a metodologia 
utilizada abrangeu a análise dos doutrinadores clássicos e contemporâneos, na 
medida em que o presente tema está em voga no meio acadêmico em razão das 
diversas dúvidas que a Lei atual ainda tem suscitado. 
O presente estudo será dividido em quatro capítulos. O primeiro será destinado 
à análise do histórico do direito falimentar, visando à compreensão do conceito e dos 
fundamentos da par condicio creditorum, bem como dos princípios que embasam tal 
sistemática, além do contexto que culminou com a introdução da Lei 11.101/2005 no 
nosso ordenamento jurídico. 
                                                           
3 BRASIL. Lei nº 11.101, de 09 de fevereiro de 2005. Regula a recuperação judicial, a extrajudial e a 
falência do empresário e da sociedade empresária. Diário Oficial da República Federativa do 
Brasil, Brasília, DF, 09 fev. 2005 – edição extra. “Art. 172. Praticar, antes ou depois da sentença que 
decretar a falência, conceder a recuperação judicial ou homologar plano de recuperação extrajudicial, 
ato de disposição ou oneração patrimonial ou gerador de obrigação, destinado a favorecer um ou 
mais credores em prejuízo dos demais: Pena – reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa. 
Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre o credor que, em conluio possa beneficiar-se de ato 
previsto no caput deste artigo”. 
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O segundo capítulo abordará a importância do papel da jurisprudência para a 
construção do sistema da recuperação judicial, destacando a mudança do papel dos 
credores na legislação atual e aprofundando sobre as questões procedimentais 
atinentes as classes de credores na recuperação judicial e a natureza jurídica do 
plano recuperatório. 
No terceiro capítulo, serão apresentados os temas de maior divergência na 
doutrina e na jurisprudência, discorrendo sobre as principais hipóteses de ocorrência 
do tratamento diferenciado entre os credores na recuperação judicial, tais como a 
criação de subclasses dentro das classes de credores previstas pela legislação, o 
tratamento diferenciado para os credores estratégicos, essenciais ou parceiros e os 
mecanismo existentes para aquele credor interessado em financiar ou investir na 
empresa em recuperação judicial. Ainda, a pesquisa também investigará a  
assembleia-geral de credores e os critérios de votação e aprovação do plano através 
do mecanismo do cram down, bem como o tratamento dos credores quando ocorre 
a consolidação substancial na recuperação judicial de grupos societários. 
No capítulo quarto, considerando que inúmeras situações não disciplinadas 
adequadamente pela legislação acabam no poder judiciário, será abordado a 
existência (ou não) de soberania na decisão dos credores em assembleia, bem 
como qual o papel do juiz na recuperação judicial e como se realiza o necessário 
controle judicial de legalidade. 









Infelizmente, historicamente tornou-se comum que sociedades empresárias, 
quando colocadas em situações de extrema dificuldade econômico-financeira, 
pratiquem atos que prejudicam credores ou beneficiam alguns em detrimento de 
outros em troca de vantagens econômicas.  
No que se refere ao instituto da falência, a Lei 11.101/2005 deixou claro o 
recado no sentido de que não haja benefício a credores em detrimento do concurso, 
sob pena de ineficácia ou ação revocatória prevista nos artigos 129 e 130362, 
tornando-se tais atos ineficazes, sem produção de efeito perante a massa falida. 
Porém, no que se refere à recuperação judicial, a Lei foi omissa quanto à 
impossibilidade de tratamento diferenciado entre credores da mesma classe, bem 
como quais os limites para discriminação entre credores, salvo na hipótese de cram 
down do art. 58, §2º. 
A igualdade de tratamento dos credores está esculpida no princípio clássico do 
direito concursal chamado par condicio creditorum que se originou no direito romano 
e permanece ativa até os dias atuais. Verificou-se na presente pesquisa que a 
igualdade também encontra-se disciplinada na Constituição. Todavia, não se pode 
aplicá-la de forma absoluta, sob pena de inviabilização do instituto da recuperação 
judicial. 
No capítulo segundo a conclusão que se colhe é que a Lei tem sido construída 
através da importante atuação dos credores, que tiveram papel aumentado em 
comparação com o Decreto Lei 7.661/1945, doutrina e jurisprudência em razão da 
imperfeição do texto legal.  
Exemplo disso, é a rígida classificação dos credores em quatro classes prevista 
na recuperação judicial que a doutrina e a jurisprudência majoritária flexibilizaram a 
aplicação da par condicio creditorum, permitindo o tratamento diferenciado entre 
credores pertencentes à mesma classe por meio da criação de subclasses. O 
                                                           
362 BRASIL. Lei nº 11.101, de 09 de fevereiro de 2005. Regula a recuperação judicial, a extrajudial e a 
falência do empresário e da sociedade empresária. Diário Oficial da República Federativa do 
Brasil, Brasília, DF, 09 fev. 2005 – edição extra. “Art. 129. São ineficazes em relação à massa falida, 
tenha ou não o contratante conhecimento do estado de crise econômico-financeira do devedor, seja 
ou não intenção deste fraudar credores (...)”. “Art. 130. São revogáveis os atos praticados com a 
intenção de prejudicar credores, provando-se o conluio fraudulento entre o devedor e o terceiro que 
com ele contratar e o efetivo prejuízo sofrido pela massa falida”. 
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principal fundamento para adoção desse mecanismo é a ausência de 
homogeneidade entre os credores nas classes previstas na legislação brasileira. 
Assim, embora ainda não haja o pronunciamento expresso do Superior 
Tribunal de Justiça sobre o tema, doutrina e jurisprudência, em grande parte dos 
casos, flexibilizam a estrutura rígida da legislação recuperacional, desde que para a 
preservação de relações com fornecedores e de forma a incentivar o investimento 
na empresa em recuperação, sempre objetivando a reestruturação da devedora. 
No entanto, pela inexistência de critérios claros para formação das subclasses, 
bem como para a escolha dos credores que serão tratados como colaborativos para 
recebimento de um tratamento diferenciado no plano de recuperação judicial a 
pesquisa buscou estabelecer uma construção analítica sobre o tema. 
Na análise dos casos isolados em que o plano que previa tratamento 
diferenciado entre credores não foi homologado, verificou-se que as principais 
situações foram: (I) rejeição do plano de recuperação judicial por uma das classes; 
(II) tratamento diferenciado injustificado; (III) manobra utilizada para isolar credores e 
atingir o quorum necessário de aprovação do plano; (IV) existência de cláusulas 
abertas onde o devedor escolhia livremente quem merecia tratamento vantajoso; e 
(V) manifestação do credor dissidente demonstrando sua inconformidade com a 
diferenciação aprovada por maioria. 
Assim, através de ampla pesquisa jurisprudencial conclui-se que o tratamento 
diferenciado entre credores sujeitos à recuperação judicial é aceito majoritariamente 
em razão da inexistência de vedação legal, definindo-se como principais critérios 
para que o plano de recuperação judicial seja homologado pelo julgador: (I) que a 
diferenciação de tratamento tenha sido aprovada por todas as classes de credores 
de acordo com o quórum do art. 45 da Lei; (II) seja devidamente justificado no plano 
de recuperação judicial o tratamento diferenciado em vista da finalidade da Lei 
(preservação da empresa); (III) que o plano de recuperação judicial discrimine quais 
os credores serão beneficiados; e (IV) que a possibilidade de tornar-se um credor 
colaborativo, estratégico ou financiador e receber tratamento mais benéfico seja 
aberta para todos os credores que tiverem interesse. 
A doutrina majoritária também defende a livre classificação de credores no 
plano de recuperação judicial. Todavia, se a legislação for alterada e adotar-se o 
sistema de livre criação de classes como realizado nos Estados Unidos, por 
exemplo, não parece que inibirá a manipulação do quórum necessário para 
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aprovação dos planos. Pelo contrário, acredita-se que aumentaria o número de 
fraudes.  
No sistema da legislação brasileira, tem-se uma etapa administrativa de 
verificação de créditos junto ao administrador judicial, o que diminui o número de 
discussões judicializadas, pois apenas após o edital publicado pelo administrador 
judicial que o credor poderá apresentar sua impugnação ou habilitação. Assim, as 
discussões judiciais quanto à classificação de crédito, em sua maioria, versam sobre 
pedido de exclusão dos créditos dos efeitos da recuperação judicial ou correção do 
valor do crédito. Logo, se for possibilitado que o devedor apresente a classificação 
dos credores de forma livre, certamente as discussões judiciais aumentariam. 
Quanto à criação das subclasses dentro das classes previstas no art. 41 da Lei, 
entende-se que é o mais correto, sendo possibilitado o tratamento diferenciado entre 
credores. Contudo, desde que fundamentado em condições objetivas e previamente 
estabelecidas e justificadas. A segmentação tem que ser bem fundamentada e 
justificada no plano, não configurando a coerção, assim, esses planos terão chances 
maiores de serem aceitos pelo julgador. 
Conclui-se que na redação da Lei 11.101/2005 não há expressa 
obrigatoriedade e clareza a se respeitar a par condicio creditorum entre credores da 
mesma classe, nem há clareza quanto à possibilidade de intervenção judicial para 
se fazer cumprir esse princípio, salvo na hipótese do cram down. Porém, cabe ao 
magistrado analisar o conteúdo do plano de recuperação judicial especialmente no 
que tange ao tratamento dos credores. 
Outra construção dos operadores do direito refere-se à consolidação 
substantiva quando do pedido de recuperação judicial em litisconsórcio ativo. 
Verificou-se que a legislação novamente foi omissa quanto ao pedido de 
recuperação judicial de grupos societários. Ainda, mesmo sendo aceito o 
ajuizamento em litisconsórcio ativo pela jurisprudência, há divergências quanto à 
possibilidade de consolidar os credores de diferentes empresas em um pool em 
razão de ocasionar a diluição de créditos e prejudicar credores.  
Entende-se que a consolidação substancial deve ser utilizada em caráter 
excepcional quando existente confusão patrimonial e garantias cruzadas. 
Como visto, muitos mecanismos aplicados na prática recuperacional brasileira 
foram importados da legislação norte-americana, porém, no Brasil inexiste controle 
horizontal (unfair discrimination) ou vertical (fair and equitable) do plano de 
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recuperação judicial. Sugere-se que o modelo brasileiro se utilize de tais 
mecanismos para imposição de regras mínimas de preferência de pagamento na 
recuperação judicial, bem como não admitindo tratamento diferenciado entre 
credores da mesma classe. 
No capítulo quarto, verificou-se a existência das correntes sobre os limites do 
poder de controle do juiz na doutrina que se refletem na jurisprudência. A primeira 
corrente, do início da vigência da Lei, que o juiz possui apenas papel homologatório: 
A segunda entende que o controle judiciário está restrito aos aspectos atinentes à 
legalidade e para evitar abuso de direito. Por último, a corrente que entende que o 
magistrado possui um papel mais amplo, podendo realizar controle sobre o mérito, 
aspectos jurídicos e, inclusive, exame da consistência econômica do plano de 
recuperação judicial fundamentado no art. 47 (preservação na empresa) e no art. 58, 
§1º, da Lei (cram down), visto que no momento se permite que o juiz possa avançar 
na situação específica do cram down, permite-se também que avance em outras 
situações. 
O controle judicial de legalidade do plano de recuperação judicial é 
extremamente necessário, mesmo se aprovado o plano de recuperação judicial por 
todas as classes.  
O sistema de votação dos credores pela maioria já fora adotado anteriormente 
pela nossa legislação e os resultados produzidos não foram os desejados. Assim, 
necessário um pouco de cautela na aplicação do instituto da recuperação judicial 
para que a Lei não seja entendida além dos seus limites, sob qualquer pretexto, para 
que a recuperação judicial não venha sofrer dos mesmos padecimentos da antiga 
concordata, não se prestando para recuperar empresas. 
O tratamento diferenciado injustificado a determinados credores na maioria das 
vezes será causa para instauração de litígio entre credores e devedora, bem como 
dentro da coletividade de credores. Ainda, quando um plano de recuperação judicial 
nesses termos, aprovado pela maioria dos credores, é homologado pelo judiciário, 
aumentam as chances da interposição de recurso contra esta decisão. Assim, em 
razão da morosidade do Poder Judiciário para julgamento dos recursos, tal fato 
acarretará em atraso para a solução de crise, reduzindo as chances de 
soerguimento da empresa. 
Dessa forma, caso a doutrina e a jurisprudência não se encarreguem de 
estabelecer os critérios e limites para tratamento diferenciado entre os credores, 
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caberá aos legisladores reformarem a Lei, sob pena de o instituto da recuperação 
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